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Plano de Ação
Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Bráz
I. Apresentação

a) Identificação

Nome:
 Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Bráz




Endereço: Rua Plácido Olímpio de Oliveira, 660 

Bairro: Bucarein
CEP: 89202-450
Telefone: 47 3455 3447



Fax: 47 3455 3447

Email: cdh@terra.com.br
Nome do Responsável: Luiz Gustavo Assad Rupp, OAB 9986
Composição da Equipe:

Colegiado da entidade:

- Dirceu Dimas (eletricitário)
- Pedro Paulo Mira (professor)
- Maria Lucia Bueno (assistente social)
- Luiz Gustavo Assad Rupp (advogado)
- Silvia Agostino Pereira (jornalista)

- Rosimeri Godoi 

- Orides Bernardino 

- Irma Kniess 

- Valquíria Aparecida Duarte 
Funcionários:

- Gisele Schwede (psicóloga).

- Nasser Haidar Barbosa (psicóloga).

- Gizele Silva de Almeida Medeiros (secretária). 

Voluntária:

- Rafaela Sant’Anna (cientista social).

Estagiários de Psicologia:

- Aguinaldo Alves da Silva

- Fernanda Vianna Pinto Cordovil

- Gabriela Mateus Medeiros

- Valdecir Jose Maia
Estagiários de Jornalismo:

- Rafael Miguel Alonso Junior

- Priscila Noermberg

- Denise Suzuki

- João Francisco H. Kamradt

- Tiago Luis Pereira

- Roelton Maciel
b) Histórico
O Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Braz (CDHMGB) é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, de utilidade pública, que tem por objetivo promover, difundir e garantir os Direitos Humanos Civis, Políticos, Econômicos, Sociais, Culturais, à Paz e ao Desenvolvimento. Para tanto observa os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta de princípios do Movimento Nacional dos Direitos Humanos – MNDH, instituição à qual é filiado. Foi fundado no dia 11 de março de 1979, por um grupo de lideranças populares, operários e religiosos locais, motivado pelo compromisso com pessoas em situação de pobreza, risco e exclusão social, isto é, aquelas pessoas alijadas de seus direitos fundamentais, com o intuito de organizá-las na defesa destes direitos e na conquista e construção de uma sociedade justa.

É o terceiro CDH fundado no país. Tem como eixo a defesa da vida e dos direitos universais, individuais e coletivos previstos na constituição federal brasileira, dentre outros documentos pertinentes, contra a violência. Desde sua criação apresenta significativa atuação em defesa da moradia, da terra, dos diretos da criança e adolescente e da mulher. 

Em sua história, este CDH incentivou e articulou fóruns importantes de discussão e a fundação de Conselhos, visando à implementação de políticas públicas justas e de qualidade. Dentre os conselhos criados com a participação deste CDH está o Conselho Carcerário da Comunidade de Joinville (CCCJ), oficializado em 1997. Desde sua criação, este Conselho vem atuando fortemente contra a violência institucional e pela implantação de serviços de saúde, educação, qualificação profissional, trabalho e assistência jurídica, bem como na ampliação da visibilidade da questão prisional por meio de mostras fotográficas, pesquisa referente à realidade carcerária, seminários, encontros, entre outras ações. 
Em seus objetivos, lê-se: 

Promover, conscientizar, assessorar e defender pessoas, famílias, grupos e associações em favor de sua organização e dos Direitos Humanos; 

- Manter colaboração mútua com entidades de Direitos Humanos e outras interessadas nos mesmos objetos, oportunizando estudos, debates, seminários e outras atividades;

- Denunciar tudo que lesa a VIDA, a JUSTIÇA e os DIREITOS HUMANOS
. 

Por missão, assim tem posto: “Promover a cidadania; Denunciar da Violência; Defender a Vida; Estimular as organizações populares; Registrar a luta do povo”. 
O princípio básico que orienta o CDH é a Luta pela Vid,a contra todas as Formas de Violência, sendo portanto, um espaço de referência para os Movimentos Populares, Sociais, Pastorais e outros do município e também do Estado de Santa Catarina. 

Tem por frentes de atuação os seguintes eixos: 

· Reforma Urbana: Luta pela moradia digna, organização e apoio à luta dos moradores de loteamentos e sem tetos. Luta pela reforma agrária.

· Arquivo: Manutenção de arquivos de dados através de periódicos, textos, livros, fotos, slides e videoteca contendo a história do CDH desde sua fundação e demais questões, para pesquisa.

· Formação: Formação de militantes, lideranças e operadores jurídicos que atendem na defesa dos Direitos Humanos.

· Políticas Públicas: Participação nos Conselhos municipais da Saúde, da Criança e Adolescente, da Habitação, COMSEAN - Cons. Munic. de Segurança Alimentar e Nutricional, Conselho Munic. da Mulher  e Conselho Carcerário.

· Assessoria Jurídica: Orientação e encaminhamento de denúncias de violação dos Direitos individuais ou de grupos, junto ao Ministério Público, promoção de ações judiciais na defesa dos interesses coletivos.

· Violência: Denúncia das más condições carcerárias em Joinville e promoção de ações que visem a punição da violência instituicional.

· Gênero: Formação, organização e orientação de grupos de mulheres apoiando a luta por seus direitos.

Desde a fundação do Conselho Carcerário da Comunidade de Joinville, em 1997 (do qual integram, dentre outras instituições, a Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC) e a Pastoral Carcerária de Joinville), o colegiado do CDH (composto por lideranças de movimentos sociais, comunitárias e religiosas, educadores, etc.), percebendo a expressiva demanda acerca da discriminação e violência institucional, especialmente no sistema prisional da cidade, gradativa e conjuntamente iniciou a articulação de ações que culminaram no desenvolvimento do Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica ao Centro de Direitos Humanos e ao Conselho Carcerário (PAS-JP), iniciado em 2006. Este projeto intervém, por meio de profissionais e estudantes das áreas de Psicologia e Direito, na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, na defesa, orientação, encaminhamento e organização da população, especialmente egressos do sistema prisional e familiares de pessoas detidas, vítimas de violência institucional, em prol da conquista de direitos sociais, políticos e econômicos. Destaca-se, desta forma, que o CDH também busca contribuir na formação de profissionais engajados com a realidade latino-americana e com os princípios ligados aos Direitos Humanos. Logo, com este projeto, o CDH alia esforços com instituições de ensino superior, visando propiciar aos futuros profissionais reflexões e práxis à promoção da cidadania da população e a ampliação e melhoria das atividades desenvolvidas em prol das lutas sociais
II. Diagnóstico Situacional

No final da década de 70 e na década de 80, a população brasileira intensificou o processo de articulação dos setores sociais, buscando desvencilhar-se do período ditatorial. A violência generalizada praticada naqueles anos e a forte exploração da mão de obra operária em Joinville fizeram com que um grupo de pessoas vinculadas aos movimentos sociais, igrejas e instituições comprometidas com a causa dos pobres e excluídos, fundassem o CDH. 

Nesses 28 anos de atuação nos diversos temas ligados aos Direitos Humanos, o CDH assessorou e articulou as lutas populares, denunciou violações, defendeu direitos, contribuiu para a promoção de políticas públicas, para formação e capacitação de lideranças, grupos e pessoas e registrou a história dos movimentos populares de Joinville e região.

No início século XXI, com a concretização dos instrumentos internacionais de Direitos Humanos incorporados ao ordenamento jurídico, o incremento da sensibilidade e do conhecimento sobre os assuntos globais por parte dos cidadãos (ãs) e a consolidação do modelo democrático de governo do país, a sociedade brasileira adquiriu mais mecanismos de participação popular e meios de reivindicar a defesa de seus direitos. Porém, ao mesmo tempo, é possível observar um esvaziamento do envolvimento da população nos espaços públicos e, por vezes, intervenções desqualificadas da comunidade nas instâncias de debate e deliberação das políticas públicas. Esses fatores aumentam a vulnerabilidade desses mecanismos de participação popular que ficam a mercê dos sistemas de manipulação dos interesses políticos e econômicos da elite. 

Outros aspectos agravantes dessa conjuntura são o recrudescimento da violência, a degradação crescente da biosfera, a estigmatização de determinados grupos sociais construída com grande contribuição da mídia, a internacionalização dos conflitos sociais, o crescimento da intolerância étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, físico-individual, de gênero, de orientação sexual, entre outros. Nesse contexto, é possível constatar que embora tenhamos mais espaços para atuar em prol da justiça social e da promoção dos Direitos Humanos, isso não representa, necessariamente, ganhos para a sociedade brasileira.

Nesse sentido, faz-se necessário intensificar as estratégias de formação dos cidadãos(ãs) como sujeitos de direitos, capazes de exercitar o controle democrático das ações de Estado,  como parte da educação para uma cultura democrática, com compreensão dos contextos nacional e internacional, dos valores da tolerância, da solidariedade, da justiça social, com vistas à sustentabilidade, inclusão e pluralidade. Essa diretriz também é expressa no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos da ONU (2005) e do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2006).

Diante dessa necessidade, em 2008 o CDH planeja desenvolver o projeto “Escola de Direitos Humanos”, tendo o objetivo de contribuir com o processo de formação da cidadania e de defensores de Direitos Humanos, reunindo práticas de educação já consolidadas e ações idealizadas pela entidade. 

Essas práticas compõem os planejamentos estratégicos da instituição: até 2004 foram mantidos programas específicos de formação nos campos de gênero, raça e etnia, trabalho, saúde, entre outros, nos anos de 2005 a 2007 acrescemos o exercício de atuar com o diagnóstico das políticas para juventude com o Projeto “Olhando Mais Longe” e, a partir de 2006, incrementamos nossas atividades realizando uma parceria com a Universidade na extensão comunitária, que através da atuação de estagiários de Direito e Psicologia no Projeto de Assistência Jurídica e Psicologia ao Centro de Direitos Humanos e ao Conselho Carcerário (PAS-JP), possibilitou formação de profissionais comprometidos com a sociedade e a produção de conhecimento sobre as atividades do CDH. 

Com o projeto “Escola de Direitos Humanos” propomos integrar essas e outras frentes de ação de forma sistêmica, contribuindo para a essência das atividades da instituição que é a defesa dos direitos humanos, denúncia das violações e articulação e assessoria do movimento popular.
Para ilustrar, apresentamos abaixo o diagnóstico realizado em Joinville sobre questões do Sistema Prisional, uma das maiores demandas de atividades do CDH, que levou à concepção do PAS-JP – Programa de Assistência Jurídica e Psicológica, detalhadamente descrito no relatório enviado anexo:

A cidade de Joinville pode ser considerada a mais próspera de Santa Catarina e também pólo industrial do estado. Popularmente conhecida por “cidade dos príncipes e das flores”, conta com o PIB de 6,4 milhões de reais (PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE). Somando-se a essas características, atenta-se para a localização geográfica privilegiada, próxima tanto da capital de Santa Catarina, Florianópolis, quanto da capital do Paraná, Curitiba. Esses fatores intensificam a importância de Joinville como referência para diversas questões, tornando-a o centro econômico de sua micro-região (Norte do estado).

Entretanto, percebe-se um considerável crescimento de diversos problemas à medida que cresce a cidade. Desses, pode-se citar a precariedade das condições de moradia da população que habita a periferia (falta de saneamento básico, luz e água, etc.), a falta de condições físicas da rede educacional, que resulta na interdição de algumas escolas pela vigilância sanitária (PORTAL AN NOTÍCIAS, 2002), bem como, a má distribuição de renda. Para ilustrar os problemas sociais da cidade salientamos os números do sistema de saúde.  Segundo estimativa baseada no último senso realizado, o município tem uma população de aproximadamente 496.000 pessoas distribuídas em 1.131 km2 (IBGE). Ainda conforme esta fonte, até o ano de 2005 Joinville contava com 265 estabelecimentos de saúde total, sendo que destes, 73 são públicos, dos quais apenas 3 tem estrutura para internações. Somando-se, então, 558 leitos para atender a população de toda a região (IBGE).

Constatando-se os problemas citados, evidenciam-se os processos de desqualificação definida por Paugam (2003) como caracterização do indivíduo desacreditado de mérito para qualquer participação social; desinserção que segundo Gaulejac e Leonetti (1994) desautoriza a pessoa da possibilidade de ser reconhecido como pertencente a espaços sociais; e desafiliação conceito que Castel (1998) liga às noções de ruptura e esquecimento. Tais processos vitimam a população joinvillense de baixa renda. Como efeito, (tomando-se o cuidado de não simplificar ou reduzir exageradamente a questão), observa-se o aumento da criminalidade e da violência, o que se reflete diretamente no sistema prisional da região. 

Visto que a questão carcerária é a maior demanda de trabalho do CDH faz-se necessário contextualizar a realidade desse aparato institucional. Há em Santa Catarina o mesmo problema crônico do restante do país, isto é, a superlotação das prisões (TEIXEIRA, 2003 apud DAUFEMBACK, 2005). Em todo o estado há 26 unidades penais, totalizando uma população de cerca de 10.108, sendo que há vagas previstas para apenas 7148 pessoas, o que indica que há uma carência de cerca de 30% entre o número de vagas existentes e as necessárias (TEIXEIRA, 2003). Assim

diante desse quadro, não seria imprudente afirmar que a superlotação gera uma péssima qualidade de vida no sistema prisional e também funciona como um estímulo para rebeliões, brigas entre os próprios presos e tentativas de fuga (TEIXEIRA, 2003, p. 04).

Deste total de apenados, cerca de 1000 estão concentrados na cidade de Joinville, divididos em duas unidades prisionais: o Presídio Regional de Joinville, que tem capacidade para abrigar cerca de 300 detentos; contudo, sua lotação média é de 700 pessoas. Há ainda a Penitenciária Industrial de Joinville, terceirizada e apta a abrigar cerca 365 internos. 

Apontamos aqui para o que diz Tavares e Menandro (2004) acerca da realidade destas pessoas: 

O estudo de questões relativas à criminalidade violenta, hoje, no Brasil, tem sido marcado pelas reflexões acerca da exclusão social e das relações sociais mediadas pela violência. Em nosso cotidiano, a violência manifesta-se de inúmeras formas e, em alguns casos, não causa reação de perplexidade entre as pessoas, mas, sim, de conformidade. A exclusão social é uma das manifestações mais violentas contra indivíduos em nossa sociedade, uma vez que produz a carência de qualquer horizonte de perspectivas [...] 

Ao tomarmos como foco de atenção os indivíduos confinados em presídios, realizamos uma ampliação do tema e dos problemas sociais mencionados acima. As prisões brasileiras funcionam como mecanismo de oficialização da exclusão que já paira sobre os detentos, como um atestado de exclusão com firma reconhecida. Dizemos isso não só considerando o estado de precariedade atual das prisões, mas também o estado de precariedade em que se encontram os indivíduos antes do encarceramento – em sua maioria, provenientes de grupos marcados pela exclusão [...] Que tipo de perspectiva de vida pode vislumbrar um indivíduo que passa por tantas precariedades e privações infligidas pelo sistema socioeconômico? (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 86-87).

Estes mesmos autores (2004) ainda ressaltam que as condições de exclusão que geram a criminalidade continuam intactas após o encarceramento dos atores sociais infratores, pois, após cumprida a pena e tornando-se um ex-presidiário, a pessoa volta para uma realidade que ainda possui condições excludentes: “[...] as condições sociais do seu passado estarão novamente presentes no seu futuro” (TAVARES; MENANDRO, 2004, p. 87). 

Em Joinville, especialmente, as necessidades estruturais para o atendimento do que determina a Lei de Execuções Penais (LEP) são muitas, no entanto, uma das mais graves, a ausência de uma Vara de Execuções Penais no Fórum de Joinville, foi sanada em 21/12/2004. Com esse acontecimento, foi possível, a partir de 2006, planejar melhorias estruturais e sistemáticas para todo o funcionamento da execução penal na cidade.  Os dois quadros a seguir permitem visualizar a situação encontrada para o cumprimento das decisões judiciais criminais nesta cidade, o que é determinado pela LEP e as perspectivas a curto e médio prazo, o que denota o conjunto de ações que está sendo empreendido pelos atores sociais envolvidos na execução penal para a implementação de condições dignas e coerentes no cumprimento da pena.

Quadro dos regimes de execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 
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SITUAÇÃO

Situação 

existente 

(2007)

Cumprimento no 

Presídio Regional 

de Joinville (desde 

1990) e 

Penitenciária 

Industrial de 

Joinville (desde 

2005).

Cumprimento no 

Presídio. 

Cumprimento em 

liberdade já que 

não existe Casa do 

Albergado.

Inexistência de 

Patronato ou Casa 

do Egresso. 

Atendimento 

parcial pela 

Pastoral 

Carcerária.

Medidas dadas 

sem o devido 

acompanha-

mento. Central de 

Penas Alternativas 

desativada.

Situação 

Prevista na 

LEP

Cumprimento em 

Presídio para 

presos provisórios 

e Penitenciária 

para presos 

condenados.

Cumprimento em 

estabelecimento 

penal agrícola ou 

industrial com 

procedimentos 

condizentes ao 

regime semi-

aberto.

Cumprimento em 

Casa do 

Albergado, com 

acesso ao trabalho 

externo durante o 

dia e recolhimento 

à noite.

Oferecimento de 

assistência social, 

psicológica e 

laboral em 

Patronato ou Casa 

do Egresso.

Oferecimento da 

Central de Penas 

Alternativas para 

encami-nhamento 

e acompanha- 

mento dos 

sentenciados.

Perspectiva a 

curto e médio 

prazo

Projeto para 

reforma do Presídio 

.

Projeto para ser 

adequada uma ala 

específica na 

Penitenciária.

Articulação de 

parcerias para a 

instalação de uma 

Casa do 

Albergado.

Atendimento 

complementar pelo 

CC em âmbito 

Jurídico e 

Psicológico.

Busca de 

renovação do 

convênio com 

Governo Federal. 

Penas 

Alternativas

Regime 

Fechado

Regime Semi-

aberto

Regime Aberto Em Liberdade


Quadro de órgãos da execução penal em Joinville em relação à situação existente, prevista pela LEP e à perspectiva a curto e médio prazo 
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SITUAÇÃO

Situação existente 

(2007)

Criada Vara de Execução Penal 

(2005)– 3ª Vara Criminal.

Conselho criado (1997), atuando 

em âmbito local, estadual e 

nacional.

Situação Prevista 

na LEP

Existência de Vara Específica 

para Execução Penal e 

Corregedoria.

Existência de CC com entidades 

representativas da sociedade 

civil.

Perspectiva a 

curto e médio 

prazo

Consolidação do trabalho 

implantado de monitoramento e 

melhoria das condições de 

execução da pena e de agilidade 

no andamento dos processos.

Conselho ampliando e agilizando 

suas atividades por meio do 

PAS, produzindo conhecimento e 

formando profissionais sob a 

ótica dos da cidadania e 

transformação social.

Juízo da Execução Conselho da Comunidade


A história de luta do Centro de Direitos Humanos e do Conselho Carcerário revela impactantes resultados, porém ainda é notória a precariedade do atendimento ao encarcerado, ao egresso e aos seus familiares. É necessária maior agilidade e capacidade de resolução dos trâmites que envolvem os processos jurídicos e encaminhamento para a dimensão psicológica dos problemas sociais enfrentados pela população, buscando novas alternativas para as complexas questões sociais trazidas pela sociedade contemporânea, atividades alvo do PAS-JP. 

III. Objetivos

Objetivo geral: 

Em 2008, o CDH pretende atuar de forma sistemática no processo de educação em Direitos Humanos visando à construção de uma cultura da paz, da democracia e da justiça social. Além disso, o Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica (PAS-JP) tem por objetivo intervir por meio de profissionais habilitados e engajados, na formação de uma sociedade mais justa e cidadã, viabilizando a defesa, orientação, encaminhamento, organização e formação da população em prol da conquista de direitos sociais, políticos, econômicos.
Objetivos específicos:
Escola de Direitos Humanos:
· Formar defensores e dirigentes em Direitos Humanos;

· Formar cidadãos sensíveis e críticos, que visualizem e intervenham na realidade a partir da ótica de Direitos Humanos.

· Teorizar a práxis de defesa e construção da cultura de Direitos Humanos, produzindo referências para a sociedade;

· Colher, sistematizar e interpretar dados sobre as políticas públicas e violações de Direitos Humanos; 

· Subsidiar movimentos e organizações com atuação popular de materiais para educação popular;

· Contribuir para o desenvolvimento da cultura de Direitos Humanos na Comunicação;
Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica (PAS-JP)

· Contribuir para implantação da Casa do Egresso.

· Otimizar e apoiar as atividades do Conselho Carcerário de Joinville e dos Conselhos do Estado com relação à produção de documentos, encaminhamentos de solicitações, interlocução com outros órgãos e articulação de ações.

· Ampliar, otimizar e qualificar a orientação jurídica oferecida pelo Centro de Direitos Humanos a pessoas empobrecidas que tem seus direitos violados, movimentos sociais e comunidades que precisam de defesa.

· Possibilitar a mediação psicológica para os movimentos sociais e grupos assessorados pelo Centro de Direitos Humanos.

· Contribuir na formação dos futuros profissionais de Direito e Psicologia.

· Contribuir na organização e formação da população em geral, com vistas à conquista de direitos.
IV. Ações a serem desenvolvidas

1. Assessoria e Aprimoramento da Gestão

Capacitação, Articulação e Mobilização: 
	Escola de Formação Popular em Direitos Humanos
	Seminário Temáticos: Meio Ambiente, Gênero,  Mídia

	
	Curso de formação para conselheiros municipais e estaduais da Saúde, Educação e da Criança e Adolescência

	
	Curso sobre Direitos Humanos e Temas Atuais: Segurança Pública, Mídia, Ciência (exemplos)

	V. 
	Diagnóstico das características e condições dos Conselhos Municipais

	VI. 
	Cartilha temática

	VII. 
	Boletim


2. Defesa de Direitos

- Realização de plantões nas segundas e terças-feiras, para atendimento interdisciplinar (feitos por estagiários de Psicologia e de Direito e pela assessora jurídica da entidade), para orientação e acompanhamento psicológico e jurídico aos movimentos sociais e grupos assessorados pelo CDH e apoio no planejamento das atividades destes grupos; atendimento psicológico e jurídico aos familiares e egressos do sistema prisional, bem como, orientação e encaminhamento para os serviços públicos existentes, de acordo com a demanda. 

- Visita mensal às duas unidades prisionais da região, para edição de relatórios sobre a situação carcerária, com o intuito de denunciar possíveis práticas de tortura.

- Formação e organização de dois grupos sociais: o grupo Moradia, composto por famílias em risco de perda da residência familiar (devido à ocupação urbana de terras de propriedade pública ou dívidas imobiliárias) e o grupo Sistema Prisional, composto por egressos ou familiares de detentos. O primeiro grupo tem por objetivo, em seu planejamento, a organização do grupo e formação de lideranças para que estas famílias venham a compor uma associação com vistas ao fortalecimento político para reivindicação, dentro dos parâmetros legais, da garantia de seus direitos constitucionais. O segundo grupo tem por objetivo, em seu planejamento, a organização das famílias e de egressos do Sistema Prisional, para a constituição de uma associação que venha a liderar a luta política pela implantação da Casa do Egresso e da Central de Penas Alternativas, instituições inexistentes na região. O CDH entende que a implantação destas instituições é mister para que se dê a efetivação de serviços para reintegração social, bem como, a formação de atores sociais que monitorem as políticas públicas voltadas para esta questão.

- Consolidação de uma rede de apoio social, visando o fortalecimento e complementaridade das ações dos movimentos populares, para assim articular trocas de “experiências de vários coletivos em redes, formando redes de redes, e participando de mobilizações de base” (Scherer-Warren, 2006).

- A Casa do Egresso

Desenvolver o projeto escrito para a implementação da Casa do Egresso, para apresentação às instâncias públicas responsáveis por sua execução.

- Assessoria às lutas e movimentos populares, contribuindo na organização e defesa de grupos discriminados e excluídos, visando à conquista de seus direitos.
VIII.  Público Alvo / Meta

No que tange à Escola de Direitos Humanos, o projeto abrange os públicos com os quais o CDH interage, principalmente: grupos da comunidade, movimentos populares, promotores, magistrados, policiais, conselheiros municipais e estaduais, professores, categorias profissionais, estudantes e sindicalistas. 
Já em relação ao Projeto de Assistência Jurídica e Psicológica, entende-se que diante da realidade do sistema prisional brasileiro e do exposto sobre o contexto carcerário em Santa Catarina (uma vez que Joinville atende a micro-região), atentamos para a relevância de um trabalho de promoção de saúde, educação e defesa de direitos, desenvolvido por profissionais e estudantes, proporcionando-se assim às pessoas vítimas de discriminação e violência institucional, o amparo as suas denúncias e a aquisição plena de cidadania que se espera oportunizar por meio de ações que colocam o sujeito como produto e produtor de sua realidade dialeticamente e, portanto, como parceiro ativo do projeto. Assim, espera-se beneficiar os cerca de 1000 detentos da região, suas famílias e os demais cidadãos atendidos pelo plantão do PAS-JP. 
IX. Metodologia e Detalhamento da Ação

Para atuar de forma sistemática no processo de educação em Direitos Humanos, considerando a conjuntura descrita acima, o CDH considera necessário contemplar ações no âmbito da Formação: I) educação não-formal e popular; Pesquisa: II) pesquisa, em cooperação com universidades e observatórios; e Comunicação: III) produção de materiais populares e publicações científicas; IV) Comunicação em Direitos Humanos. Essas ações estão detalhadas abaixo:

Tabela 1 – Distribuição das ações do Projeto pelo tipo de âmbito

	
	Ações 


	Formação
	Palestras e cursos nas áreas de:

· Movimentos Sociais e Populares 

· Sociedade e Segurança Pública 

· Assessoria Jurídica Popular 

· Terceiro Setor e Direitos Humanos 

· Cinema (Arte) e Direitos Humanos 

· Educação e Direitos Humanos 

· Moradia e Direitos Humanos 

· Gênero e Direitos Humanos 

· Ecumenismo e Direitos Humanos 

· Mídia e Direitos Humanos 

· Mundo do Trabalho e Direitos Humanos 

· Meio ambiente, Economia e Direitos Humanos 

· Terra, Propriedade e Direitos Humanos 

	
	Formação específica para defensores de Direitos Humanos.

	
	Eventos organizativos, deliberativos e de formação: Conferências, Congressos, Encontros, Seminários, Simpósios e outros.

	
	Promoção de intercâmbio de experiências com defensores de Direitos Humanos de outros Estados e países.

	Pesquisa
	Pesquisa científica em cooperação com universidades e observatórios.

	
	Diagnóstico local das políticas públicas e situações de violação de Direitos Humanos, em parceria com outras entidades.

	Comunicação
	Publicação dos resultados das pesquisas científicas e diagnósticos locais realizados.

	
	Produção e publicação de materiais de educação popular.

	
	Núcleo de Comunicação em Direitos Humanos com rádio, boletim periódico, site e oferecimento de pautas para mídia.


A educação não-formal e popular irá se orientar pelos princípios da emancipação e autonomia. Sua implementação configura um permanente processo de sensibilização e formação da consciência crítica, direcionada para o encaminhamento de reivindicação e a formulação de propostas para as políticas públicas.  Os espaços das atividades de educação não-formal distribuem-se em inúmeras dimensões, incluindo desde as ações nas comunidades, nos movimentos e organizações sociais, políticas e não-governamentais até as atividades realizadas no setor da educação e da cultura.  

A abordagem pedagógica a ser aplicada nas ações dos âmbitos de formação, pesquisa e comunicação, será orientada por uma  epistemologia e uma práxis que privilegiam a centralidade da vida coletiva como aspecto fundante da construção histórico-social das pessoas, que: I) se expressa nos conhecimentos e domínios adquiridos nas relações de trabalho, pessoais, sociais e culturais; II) compõem seus repertórios de vida e III) é a principal mediadora no processo ensino-aprendizagem para a sistematização, ampliação e aprofundamento dos saberes e domínios dos sujeitos inseridos no mundo moderno.

Com relação às ações no âmbito da Comunicação é importante ressaltar que essa área tem função estratégica na construção da realidade, influenciando na forma de conhecer e agir da população. Por exemplo, na medida em que a mídia não dá “voz” ou atribui valores pejorativos a determinados grupos promove o “ciclo da invisibilidade” ou o pré-conceito que alimenta a discriminação e exclusão. Assim, construir canais alternativos de notícias, bem como propor a leitura dos fatos a partir do viés de Direitos Humanos aos meios de comunicação convencionais, constituem uma relevante estratégia para educação e promoção dos Direitos Humanos. 

A “Escola de Direitos Humanos” se propõe a atuar na perspectiva da construção da cidadania, ultrapassando percepções individualizadoras, fatalistas e opressivas disseminadas pela sociedade capitalista.
X. Quadro de Profissionais

Colegiado da entidade:

- Dirceu Dimas (eletricitário)
- Pedro Paulo Mira (professor)
- Maria Lucia Bueno (assistente social)
- Luiz Gustavo Assad Rupp (advogado)
- Silvia Agostino Pereira (jornalista)
- Rosimeri Godoi 

- Orides Bernardino 

- Irma Kniess 

- Valquíria Aparecida Duarte 
Funcionários:

- Gisele Schwede (psicóloga).
- Nasser Haidar Barbosa (psicóloga).
- Gizele Silva de Almeida Medeiros (secretária). 

Voluntária:

- Rafaela Sant’Anna (cientista social).

Estagiários de Psicologia:

- Aguinaldo Alves da Silva

- Fernanda Vianna Pinto Cordovil

- Gabriela Mateus Medeiros

- Valdecir Jose Maia
Estagiários de Jornalismo:

- Rafael Miguel Alonso Junior

- Priscila Noermberg

- Denise Suzuki

- João Francisco H. Kamradt

- Tiago Luis Pereira

- Roelton Maciel
. 

XI. Cronograma de Execução

	Período

Etapa
	Jan/
fev

	Mar/
abril

	Maio/
jun

	Jul/
ago

	Set
	Out

	Nov


	1. Formação de grupo de trabalho, elaboração e aprovação do projeto 
	
	
	
	
	
	
	

	2. Apresentação do projeto a D&P e outras entidades. 
	
	
	
	
	
	
	

	3. Detalhamento do planejamento das atividades e preparação da equipe.
	
	
	
	
	
	
	

	4. Seminário Temáticos: Meio Ambiente, Gênero,  Mídia (exemplos)
	
	
	
	
	
	
	

	5. Curso de formação para conselheiros municipais e estaduais da Saúde, Educação e da Criança e Adolescência
	
	
	
	
	
	
	

	6. Curso sobre Direitos Humanos e Temas Atuais: Segurança Pública, Mída, Ciência (exemplos)
	
	
	
	
	
	
	

	7. Diagnóstico das características e condições dos Conselho Municipais
	
	
	
	
	
	
	

	8. Cartilha temática
	
	
	
	
	
	
	

	9. Boletim
	
	
	
	
	
	
	


XII. Capacidade política e técnica para a execução do projeto
O CDH tem participado há 28 da história das lutas populares de Joinville. Nessa caminhada, agregou profissionais afiliados, conhecimento e discernimento sobre que possibilitam boas condições de intervenção no campo das políticas públicas. Com relação às questões de formação, essa é uma estratégia de ação histórica da luta de Direitos Humanos, que está presente nas atividades do CDH nos diversos campos, o que facilita a implementação de inovações que esses projeto propõe.

Em especial, é necessário destacar o Convênio assinado com a Associação Catarinense de Ensino, que prevê para 2008, 2 estagiários/as da área de Direito e 4 estagiário/a da área de Psicologia para atuar nas demandas do CDH, o que aumenta a capacidade de intervenção qualificada e disseminação da formação da entidade.

A autonomia e a independência política do CDH contribuem para garantir a transparência e o comprometimento com a população excluída, sendo destaque a capacidade aglutinadora de forças sociais a partir dessas condições.

X. Capacidade institucional e de gestão
O CDH é gerido por um Colegiado, eleito a cada dois anos, que direciona e monitora os trabalhos da entidade. Especialmente, a Escola de Direitos Humanos foi concebida pelo colegiado e conta com um grupo de filiados que avalia e dá suporte à proposta. 

O CDH possui uma sede própria com infra-estrutura para abrigar eventos de até 60 pessoas, atividades administrativas e de gestão e uma biblioteca com mais de 2000 publicações, periódicos, entre outros documentos que contam a história do movimento de direitos humanos e das lutas sociais em Santa Catarina, bem como possibilitam estudos e pesquisas que orientam os trabalhos.

XIII. Impactos e Resultados

A partir das ações previstas nos âmbitos de atuação da Formação, Pesquisa e Comunicação são esperados os seguintes resultados:

Tabela 2 – Distribuição dos resultados do Projeto, seus indicadores e fontes de coleta de dados para esses indicadores

	Resultado
	Indicador
	Fonte de coleta

	Formação de defensores e dirigentes em Direitos Humanos
	Atividades realizadas;

Pessoas em atividade pela defesa dos Direitos Humanos;

Ações desenvolvidas pelo CDH;
Nível de compreensão e crítica dos defensores e dirigentes;
	Documento relativo às atividades de formação;
Listas de presença dos eventos;
Número de filiados do CDH;
Relatórios das atividades realizadas;

	Formação de cidadãos sensíveis e críticos, que visualizem e intervenham na realidade a partir da ótica de Direitos Humanos.
	Atividades realizadas;

Participantes das atividades;

Nível de compreensão e crítica dos participantes;
	Documento relativo às atividades de formação;
Listas de presença dos eventos;
Relatórios das atividades realizadas;

	Teorização da práxis de defesa e construção da cultura de Direitos Humanos
	Produções concluídas;
	Documentos produzidos;

	Produção de conhecimento sobre as políticas públicas e violações de Direitos Humanos
	Pesquisas realizadas;

Pesquisas divulgadas;
	Relatórios, monografias, dissertações, teses, artigos, textos;

	Fornecimento de subsídios para os movimentos e organizações com atuação popular
	Livretos, cartilha, vídeo, fotonovela, jornal, gibi, apresentações produzidas;
	Materiais disponibilizados na biblioteca do CDH;

	Contribuição para o desenvolvimento da cultura de Direitos Humanos na Comunicação
	Programas de rádio, boletim e site produzidos e oferecimento de pautas para mídia.
	Cliping disponibilizado na biblioteca do CDH;



Recursos para a execução do projeto, orçamento e financiamento:
	Tipo
	Descrição
	Qtd
	Valor mensal
	Valor anual

	Recursos Humanos
	1 Secretária


	40 horas
	780
	10.140

	
	1 Assessor(a) jurídico(o)
	20 horas
	340
	4.420

	
	TOTAL


	14.560

	Recursos Materiais
	Telefone/Internet
	
	200
	2400

	
	Correio
	
	25
	300

	
	Transporte
	12 semanal
	       125
	1500

	
	Cartuchos, tinta para impressoras 
	
	60
	720

	
	Manutenção informática
	
	 90
	1.080

	
	Material de expediente
	
	    30
	360

	
	TOTAL
	6.360



	Recursos Pedagó-gicos
	Cartilhas de orientação 
	1.000
	
	1.380

	
	Panfletos, cartazes e folders p/ divulgação
	diversos
	
	700



	
	Material Fotográfico
	
	
	180

	
	TOTAL
	2.260



	Eventos
	Seminários 
	2
	
	900

	
	Oficinas para conselheiros municipais
	2
	
	750

	
	Oficinas de Direitos Humanos
	2


	
	750



	
	Atividades de diagnóstico, pesquisa e produção de conhecimento
	
	
	1.000

	
	TOTAL
	3.400

	Infra-estrutura e gestão
	Estrutura (sede/auditório / recepcionista /  equipamentos de informática)
	
	      299
	3.588

	
	Veículo (manutenção / depreciação)
	
	448
	5.376

	
	Manutenção predial
	
	200
	1.200

	
	Outras despesas (material de limpeza, água, luz, gás e cafezinho)
	
	125
	1.500

	
	Sistema de Monitoramento 
	
	
	985

	
	Margem de segurança (imprevistos)
	
	
	2.400

	
	TOTAL
	15.049


Investimento
	Tipo
	Descrição
	Valor Anual

	GERAL


	Recursos Humanos
	14.560

	
	Recursos Materiais
	6.360

	
	Recursos Pedagógicos
	2.260

	
	Eventos 
	3.400 

	
	Infra-estrutura e gestão
	15.049

	
	TOTAL
	41.629


Financiamento

	Tipo
	Descrição
	Valor Anual

	GERAL
	Agência Desenvolvimento e Paz


	26.580

	
	Contra-partida


	15.049

	
	TOTAL
	41.629


Para execução das ações de formação, pesquisa e comunicação não previstas no orçamento e objetivas no projeto, a equipe irá buscar parcerias com entidades nacionais e internacionais.
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� Todas as informações referentes ao histórico do Centro de Direitos Humanos Maria da Graça Brás foram obtidas de documentos não publicados do local.


� Realizadas conforme os interesses, demandas e oportunidades existentes.
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